
L A S O B R A S 
P U B L I C A S 

2 balnearios 
serán eliminados para la 
ampliaci' n del Malecón 
Revocados los pernios. En la 

Gaceta los decretos. Se tra-
ta de "Las Playas y El 
Progreso" !_en_el Vedado 
P o r l os d e c r e t o s pres idenc ia les 

n ú m e r o s 3268 V 3269 a m * * re -
f r e n d a d o s por e M i » * 0 ™ 
Públ i cas , ingen iero A l f r e d o E . <sq 
e u e i r a y pub l i cados ! en la u a 
ce ta Of i c ia l ayer , f u e r o n revo-
cados los p e r m i s o s c o n c e d i d o s a 
loé señores J o s é M . G a l á n Y Juan 
C o r u i e d o , y R a m ó n M i g u e l pa-
va e s t a b l e c e r en el l i toral ha-
b a n e r o l os ba lnear i os h o y deno-
m i n a d o s " L a s P l a y a s y El F i o 
g r e s o " , r e s p e c t i v a m e n t e , p o r cuan-
to esa? zonas se neces i tan para 
las o b r a s de p r o l o n g a c i ó n del M a -
l e cón , en el V e d a d o . 

El p r i m e r o de los p e r m i s o s f u e 
c o n c e d i d o p o r el G o b e r n a d o r Mi-
m a r en f e b r e r o de 1901. y el sé-
gundo , p o r r e so luc i ones del go-
b i e r n o españo l en 1876 > l b S j . 

El t e x t o de l d e c r e t o á^bb, es 
el s igu iente : . 

P o r cuanto : - E s propos i t o del 
Gob ie rno , inic iar de i n m e d i a t o la 
e i e c u c i ó n de las o b r a s de pro lon -
¿ a c i ó n del M a l e c ó n en e l l i toral 

fe o b r a s ° f u e r o l ^ S S J S J ^ 
ut i l idad púb l i ca por R e — 
riel s e ñ o r Min i s t ro de O b i as r u 
b í i cas de f e c h a 30 de n o v i e m 

b r P P 0 r e c u a n t o : El G o b e r n a d o r M ¿ 
l i tar de la isla por Reso luc i on de 

! f e c h a 27 de f e b r e r o de 1901. " " 
! b o de o t o r g a r a f a v o r de los se-

ñ o r e s José M . Galán y uan C -
r u i o un p e r m i s o r e v o c a b l e para 
e l e s t a b l e c i m i e n t o de Baños , en 
p a r t e de l l i toral que h a b r á de ser 
o c u p a d o p o r las obras p r o y e c t a -
das l u g a r en el que se e n c u e n -
t r a u b i c a d o hoy el ba lnear io La? 
P ía v a s " d e j a n d o su je to ese per -
rnfeo a la cond i c i ón expresa de 
r e se rvarse la autor idad la f a c u l -
tad de r e v o c a r l o c u a n d o asi lo , 
t e n g a p o r conven iente , q u e d a n d o 

! o b h g a d o el bene f i c i a r i o del p e r -
1 miso para r e m o v e r en un t e r m i n o 

de 30 días las o b r a s que hubiere 
e j e c u t a d o y sin d e r e c h o a i n d e m -
n i z a c i ó n a lguna . . . i 

P o r c u a n t o : P o r reso luc ión d e l ] 
S e c r e t a r i o de Obras P u b l i c a s d -

f e c h a 18 de ju l io de 1902. que-
d ó r a t i f i c a d o en todas sus par-
tes el p e r m i s o a que se r e f i e re i 
el anter i o r P o r C u a n t o , y por la 
s e g u n d a de las c ond i c i ones de esta 
R e s o l u c i ó n las obras e j e c u t a d a s 
al a m p a r o del m i s m o q u e d a r o n 
su je tas a las p res c r ip c i ones con -
tenidas en el A r t í c u l o 50, de la 
v i gente L e y de P u e r t o s , que auto -
r í a al E s t a d o p a r a ut i l izar o des -
truir las o b r a s cons t ru idas por 
par t i cu lares al a m p a r o de con -
ces iones , que les' hub ieren sida 
o t o r g a d a s , c u a n d o se t ra tare ele 
la e j e c u c i ó n , p o r par te de aquel 
de o b r a s d e c l a r a d a s de uti l idad 
públ ica , en los cua les casos ej 
c o n c e s i o n a r i o n o t endrá m a s de -
r e c h o q u e , el que e x p r e s a m e n t e 
le r e c o n o c e ese p r e c e p t o , d e ser in-
d e m n i z a d o en el i m p o r t e del va-
lor m a t e r i a l de las o b r a s que 
h u b i e r e e j e c u t a d o al a m p a r o de 
su c o n c e s i ó n , p rev ia tasac ión pe-
r i c ia l p r á c t i c a d a al e f e c t o . 

P o r t a n t o : E n uso de las f a -
| c ü ü a d e s de que e s t o y invest ido 

p e r la L e v C o n s t i t u c i o n a l v de-
más d ispos i c iones lega les v igen-
tes a p r o p u e s t a del M i n i s t r o de 
O b r a s Púb l i cas , y as ist ido de : 
C o n s e j o de Min is t ros , r e s u e l v o : 

P r i m e r o : D a r p o r t e r m i n a d a 1? 
c o n c e s i ó n a que se r e f i e r e el Se -
g u n d o v T e r c e r P o r C u a n t o de 
e - t e D e c r e t o , a los e f e c t o s de que 
p o r el E s t a d o se r e c u p e r e y ut i -
lice, «en la o b r a de uti l idad pu-
bl i ca d e p r o l o n g a c i ó n del M a l e -
c ó n en el l i toral del b a r r i o del 
V e d a d o , la zona o b j e t o de la re -
f e r ida c o n c e s i ó n . 

S e c u n d o : D i s p o n e r que p o r el 
M i n i s t e r i o de O b r a s P ú b l i c a s se 
p r o c e d a a e f e c t u a r la tasac io . . 
per ic ia l que d i spone el A r t i c u l o ; 
50, de la L e y de Puer tos , en re -
lac ión c o n las o b r a s e j e c u t a d a s 
al a m p a r o del p e r m i s o r e v o c a b l e 
o t o r g a d o al e f e c t o , en el lugar 
c¡ue o c u p a el b a l n e a r i o " L a s P í a -
\a¡¡>", en el l i tora l del Vtfdado. 
L a H a b a n a . 

T e r c e r o : A b o n a r a los t i tu lares 
I de ese p e r m i s o las c a n t i d a d e s que 

resu l t en de la tasac ión y va lo -
¡ i ac ión d ispuesta en el A p a r t a -
¡ do anter ior , l os que p e r d e r á n en 
1 v i l i u d de ello, la poses ión y c ! 

d e r e c h o d e a p r o v e c h a m i e n t o dr 
las o b r a s que pasarán por eon i -

: p í e l o al d o m i n i o del Es tado , sin 
que a los e x p r e s a d o s t i tu lares 
¡ o ' r e s p o n d a d e r e c h o a lguno a o l ra 
indemnizac i ón , a t enor de lo es-
tab lec ido en esas d ispos ic iones le-
íales.-

C u a r t o : El M i n i s t r o de Obra.-
P ú b l i c a s queda e n c a r g a d o del 
c u m p l i m i e n t o de k> d i spuesto en 
el p r e s e n l e D e c r e t o . 

D a d o en el P a l a c i o de la P r e -
s idencia . en La H a b a n a , a lo? 
nueve días del m e s d e d i c i e m b r e 
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de mil novecientos cincuenta 
fres. 

F U L G E N C I O B A T 1 S 1 A , 
Presidente. 

A l f r e d o Nogue i ra , 
Ministro de Obras 

Públicas. 

D E C K E T O 3269 

El o t ro decreto que lleva el nú-
mero 3269, d ice : 

P o r cuanto : Es propos i to dei 
Gobierno iniciar de inmediato la 
e j ecuc ión de las obras de pro lon-
gación del Malecón , en el iitorai 
del barrio del Vedado , las cua-
les obras fueron dec laradas ar 
util idad pública, por Reso luc ión 
del señor Ministro de Obras Pu-
blicas, de f echa 30 de nov iembre 
de 1953. 

P o r cuanto : El Gob ierno Espa-
ñol por R R . OO. de 20 de d i c iem-
bre de 1876 y 14 de sept iembre 

i tic 1895, hubo de o t o r g a r a fa -
\cr del señor R a m ó n Miguel <»'» 

cuales casos el concesionario no 
tendrá más derecho que el que 
expresamente le reconoce ese pre-
cepto de ser indemnizado en el 
importe del valor material de las 
obras que hubieren ejecutado al 
amparo de su concesión, previa 
tasación pericial practicada al 
efecto; 

Por tanto: En uso de las fa-
cultades de que estoy investido 
por la Ley Constitucional y de-
más disposiciones legales vigen-
tes a propuesta del Ministro de 
Obras Públicas, y asistido del 
Consejo de Ministros, resuelvo: 

Primero: Dar por terminada la 
concesión a que se refiere el Se-
cundo v Tercer Por Cuanto de 
este Decreto, a los electos de que 
por el Estado se recupere y uti-
lice en la obra de utilidad pu-
blica de prolongación del Male-
cón en el litoral del barrio del 
Vedado, la zona objeto de la re-
ferida concesión. 

Secundo: Disponer que por el 
Ministerio de Obras Públicas se \cr ael senoi luuuuu . jyunibieiiu - — - - -

concesión para el establecimien- j p r 0 C e d a a efectuar la tasación pe-
, „ ¿o Hsfirv; en narte del 'litoral r i c i a i q U e dispone el Articulo ou to ae baños en parte del a t o r a ' 
que habrá de ser o cupado pot l a -
obras proyectadas , lugar en que 
se encuentra ubicado hoy el bat-

I ncar io "El P r o g r e s o " , de jando su-
jetas las obras e jecutadas a! am-
paro de la pr imera de las c i tadas 
R R . OO. a lo establec ido en la 
Sexta de las condic iones conteni -
das en la misma, en la que el 

: Estado se reserva el derecho de 
recuperar la zona o b j e t o de Ha 
concesión, cuanto el ínteres pu-
blico asi lo exija, abonando al 

i interesado únicamente el valor de 
! las obras existentes : y estable-
: riéndose en la Cuarta de las con-

diciones de la segunda la obl iga-
ción del conces ionar io de demoler 

; las obras e jecutadas a su ampa-
ro. sin derecho a indemnizac ión 
de ningún género cuando el Es -
tado necesitare el terreno para 
obras o servicios dec larados de 
util idad pública, pudiendo única-
mente disponer el conces ionar io 
de los mater ia les empleados . 

P o r cuanto : P o r D e c r e t o de 
esta Presidencia, d i c tado con el 
n ú m e r o 24 de orden, en. 12 de 
m e r o de 1911, fueron legal izadas 
Jas obras de ampliac ión e jecuta -
das por los t itulares, de la con-
cesión a que se re f i ere el Por 
Cuanto anterior , de jando su je tas 
esas obras de ampl iac ión a las 
prescr ipc iones contenidas en el 
Art í cu lo 50, de la v igente Ley 
de Puertos , que autor iza al Es -
tado para utilizar o destruir las 
obras construidas por part icula -
res en virtud de conces iones que 
Íes hubierefi s ido o torgadas , cuan-
do se tratare de la e jecuc ión por 
parte de aquél, de obras dec la-
radas de uti l idad pública, en los. 

1 iL ia i M " ' " r , . -
de la L e y de Puertos en re lac ión 
con las obras e jecutadas al a m -
paro de la conces ion o to rgada por 
la R. O. de 20 de d ic iembre ae 
1876 y de su ampl iac ión autor i -
zada por el D e c r e t o de esta P r e -
sidencia d ictado con el n u m e r o 
24 de orden, en 12 de enero de 
1911 en los lugares que ocupa 
el balneario " E l P r o g r e s o " en 
•el l i toral del barr io del Vedado , 
en L a Habana . 

T e r c e r o : A b o n a r a los t itulares 
de esas conces iones las cant ida-
des que resulten de la tasación 
y va lorac ión , dispuesta en el A p a r -
tado anterior , los que pierden en 
virtud de lo dispuesto en este 
Decre to , la posesión y el derecho 
de aprovechamiento de las obras, 
que pasan por c o m p l e t o al domi -
nio del Estado , sin que al con-
cesionario corresponda derecho al-
guno a o tra indemnizac ión, a te-
nor de lo establecido en esas dis-
posic iones legales, salvo el de dis-
poner de los materiales emplea -
dos en la ampliación concedida 
por la R . O . de 14 de sept iem-
bre de 1895. 

C u a r t o : El Ministro de Obras 
Públ icas queda encargado del c u m -
pl imiento de lo dispuesto en el 
presente Decreto . 

D a d o en el Palac io de la Pre -
sidencia. en La Habana, a los 
nueve dias del mes de d ic iembre 
de mil novec ientos c incuenta y 
tres. 

F U L G E N C I O B A T I S T A , 
Presidente . 

Alfredo Nogueira, 
Ministro de Obras 

Públ icas . 


